
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2263870 - MG (2025/0340778-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RODRIGO WERNECK GUTIERREZ 
ADVOGADO : NELSON XISTO DAMASCENO FILHO - MG067690
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORES : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO - MG059966

BRUNO RODRIGUES DE FARIA - MG045706
ADRIANO ANTÕNIO GOMES DUTRA - MG080018

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
ITCMD.  DECADÊNCIA.  TERMO  INICIAL.  HOMOLOGAÇÃO  DA  PARTILHA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. DESCABIMENTO.
I  – O lançamento e  cobrança do tributo  -  ITCMD só podem ser  efetivados após a
homologação da partilha; nesse sentido, o termo inicial da decadência flui a partir do
primeiro  dia  do  exercício  seguinte  ao  ano  em  que  o  lançamento  poderia  ter  sido
realizado. Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
III – Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2263870 - MG (2025/0340778-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RODRIGO WERNECK GUTIERREZ 
ADVOGADO : NELSON XISTO DAMASCENO FILHO - MG067690
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORES : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO - MG059966

BRUNO RODRIGUES DE FARIA - MG045706
ADRIANO ANTONIO GOMES DUTRA - MG080018

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
ITCMD.  DECADÊNCIA.  TERMO  INICIAL.  HOMOLOGAÇÃO  DA  PARTILHA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. DESCABIMENTO.
I  – O lançamento e  cobrança do tributo  -  ITCMD só podem ser  efetivados após a
homologação da partilha; nesse sentido, o termo inicial da decadência flui a partir do
primeiro  dia  do  exercício  seguinte  ao  ano  em  que  o  lançamento  poderia  ter  sido
realizado. Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
III – Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por RODRIGO  WERNECK

GUTIERREZ contra a decisão monocrática de minha lavra, mediante a qual o recurso

especial foi provido.

Sustenta  a  Agravante  que  a  decisão  monocrática  "desconheceu"  o

recolhimento "antecipado e espontâneo do tributo realizado pelo agravante anos antes

da homologação da partilha e da exigência do adicional do ITCD" (fl. 814e), motivo por

que "a contagem do prazo decadencial deve ser feita segundo a norma expressa no art.

150, §4º, do CTN" (fl. 818e).

Impugnação às fls. 830/836e.

É o relatório.  

VOTO
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A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

 "De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca da decadência do lançamento de crédito tributário de

ITCMD.

Consoante  anotado  na  decisão  agravada,  o  acórdão  recorrido  está  em

confronto com orientação desta Corte, segundo a qual o lançamento e cobrança do

tributo só podem ser efetivados após a homologação da partilha; nesse sentido, o termo

inicial da decadência flui a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao ano em que o

lançamento poderia ter sido realizado .

Nesse sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  INEXISTENCIA.  ITCMD.  DECADÊNCIA.  TERMO
INICIAL.  PUBLICAÇÃO  DA  SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA  DE
PARTILHA.  CONHECIMENTO  DO  FATO  GERADOR  PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA . IRRELEVÂNCIA.
1. Inexiste ofensa ao art. 489, §§ 1º, IV, e 2º e 1 .022 do CPC/2015 quando o
Tribunal de origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração
e emite pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à pretensão da
recorrente.
2. Esta Corte superior consolidou o entendimento segundo o qual o marco
inicial  do prazo decadencial,  no caso do ITCMD, seria  o primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter ocorrido, sendo
irrelevante a circunstância de fato gerador ser ou não do conhecimento da
Administração Tributária. Precedentes.
3. Hipótese em que o Tribunal a quo, apoiado no contexto fático descrito nos
autos  e  na  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  declarou  a
ocorrência da decadência do ITCMD cujo lançamento foi  iniciado após o
decurso do prazo do art. 173 do CTN, considerando-se como marco inicial o
primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em que  publicada  a  sentença
homologatória  de  partilha,  restando  inviável  o  conhecimento  do  recurso
especial em face dos óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ.
4 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp: 1761748/PR, Relator o Ministro Gurgel De Faria, Data de
Julgamento:  21/03/2022, Primeira  Turma,  Data  de  Publicação:  DJe
30/03/2022).

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
ITCMD. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a anulação da
cobrança indevida a título de multa de mora e dos juros moratórios inseridos
no DIEF DITCMD. No Tribunal a quo, a segurança foi denegada .
II - O ITCMD não pode ser exigido no momento da abertura da sucessão,
mas somente após a  homologação da partilha,  conforme se verifica  dos
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seguinte  precedentes:  REsp  n.  1.793.143/MG, relator  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/4/2019, DJe de 29/5/2019; AgInt no
AREsp  n  .  1.376.603/PR, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, julgado em 19/2/2019, DJe de 26/2/2019; AgInt no AREsp
n. 1 .273.589/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado
em 12/4/2021, DJe de 5/5/2021.)
III - Correta a decisão que deu provimento ao recurso ordinário para julgar
procedente o mandado de segurança, com a restituição dos valores pagos a
título de multa e juros de mora.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AgInt  no  RMS  n.  62624/SC, Relator  o  Ministro  FRANCISCO
FALCÃO,  Data  de  Julgamento:  26/08/2024, Segunda  Turma,  Data  de
Publicação: DJe 28/08/2024).

TRIBUTÁRIO.  ITCMD.  DECADÊNCIA.  SENTENÇA QUE HOMOLOGA A
PARTILHA. TRÂNSITO EM JULGADO. TERMO INICIAL.
1.  Esta  Corte  superior  firmou  o  entendimento  segundo  o  qual  o  "prazo
decadencial,  nos casos de ITCMD, tem início a partir  do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que ocorreu o trânsito em julgado da sentença
homologatória da partilha, que seria a data em que o lançamento poderia ter
ocorrido"  (AgInt  no  AREsp  1.473.610/PR, rel.  Ministro  Og  Fernandes,
Segunda Turma, julgado em 08/06/2020, DJe 15/06/2020).
2. Consolidou-se, ainda, na jurisprudência do STJ que "a circunstância de o
fato gerador ser ou não do conhecimento da Administração Tributária não foi
erigida  como  marco  inicial  do  prazo  decadencial,  nos  termos  do  que
preceitua o  Código Tributário  Nacional,  não cabendo ao intérprete  assim
estabelecer"  (AgRg  no  REsp  577.899/PR, rel.  Ministro  Castro  Meira,
Segunda Turma, julgado em 13/05/2008, DJe 21/05/2008)
3. Hipótese em que o conhecimento do recurso especial encontra óbice nas
Súmulas  7  e  83 do STJ,  pois  Tribunal  a  quo,  atento  ao conjunto  fático-
probatório, decidiu que o trânsito em julgado da sentença homologatória se
deu no ano de 1995 e que, quando do lançamento do tributo por auto de
infração em 2011,  a decadência já  havia se configurado,  o que está em
conformidade  com  pacífico  entendimento  jurisprudencial  deste  Tribunal
Superior.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.273.589/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 12/4/2021, DJe de 5/5/2021.)

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  ITCMD.  IMPOSTO  DE
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO. EXIGIBILIDADE. OFENSA
AO  ART.  173,  I,  DO  CTN.  OCORRÊNCIA.  ATOS  INDISPENSÁVEIS  À
ELABORAÇÃO  DO  LANÇAMENTO.  ENCARGOS  MORATÓRIOS.
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU.
1. A Corte de origem entendeu que o prazo de 180 dias para pagamento dos
tributos de transmissão começa a contar da data da abertura da sucessão
ou da morte do proprietário do bem.
2. No entanto, a jurisprudência do STJ entende que a prolação da sentença
de homologação da partilha é que possibilita a identificação dos aspectos
material,  pessoal  e  quantitativo  da  hipótese  normativa  de  incidência  do
ITCMD,  não  sendo  possível  a  realização  de  lançamento  antes  de  tal
homologação.  Precedentes:  REsp  1.668.100/SP, Rel.  Min.  Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe 20.6.2017; AgInt no AREsp  1.376.603/PR,
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26.2.2019.
3.  Aplica-se  ao  caso  o  disposto  na  Súmula  114/STF:  "O  imposto  de
transmissão causa mortis não é exigível antes da homologação do cálculo".
4. Recurso Especial provido, para restabelecer a sentença de primeiro grau.
(REsp n. 1.793.143/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 9/4/2019, DJe de 29/5/2019.)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
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No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não

enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não

provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,

AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª S.,

AgInt  nos  EREsp  n.  1.311.383/RS, Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  j.

14.09.2016.

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não  restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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Secretário
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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